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Contexto

 Pandemia

 Teletrabalho/à distância

 Desburocratização/simplificação/boa práticas

 Parceria/encontro de vontades



Objetivos

 Eficiência na organização da justiça:

implementar/desenvolver/partilhar boas práticas de gestão

e de tramitação processual e reforçar o processo de

desmaterialização processual, assim como o de promover a

uniformização de procedimentos e a partilha de boas

práticas

 Justiça digital



Preparação

 Estrutura delineada pela Técnica de Justiça Principal de Alcobaça

 Discussão e aprimoramento

 Auscultação dos magistrados do Ministério Público da comarca

 Aval da Procuradoria-Geral Regional de Coimbra



Formato

Formato adotado permite:

 Um período de adaptação de magistrados e oficiais de justiça ao

modelo proposto

 Transição para a sua implementação generalizada, testando-o

previamente

 Sensibilizar, cativar, vencer resistências



O que está a ser feito: calendarização



O que está a ser feito: áreas geográficas e 
processuais de implementação

 Unidade orgânica de Alcobaça: todas as áreas de atuação do MP

aí existentes e inerentes espécies processuais.

 Unidades orgânicas da comarca de Leiria: todos os processos

administrativos/dossiers de acompanhamento, atendimentos,

autos de notícia/participações sem queixa e outras

comunicações dos OPC.



Procuradorias

Cível/Criminal/

Comércio/

Execuções/

Família e 

Menores

O que está a ser feito: unidade orgânica de 
Alcobaça

 desmaterialização integral 

 tramitação eletrónica como regra

Todas as espécies 
processuais



DIAP

O que está a ser feito: unidade orgânica 
de Alcobaça

 Inquéritos Criminais – Inquéritos

 Cartas Precatórias/Rogatórias

 Outras espécies processuais (Anexo I à O.S. 

4/2015 PGR - participações s/ queixa; óbitos 

dispensa de autópsia; pessoas desaparecidas)



DIAP

O que está a ser feito: unidade orgânica 
de Alcobaça

 Processo sumário - Fase preliminar

 Decisões Europeias de Investigação (DEI)

 Recursos de Contraordenação

 Processos de atendimento



DIAP

O que está a ser feito: unidade orgânica 
de Alcobaça

 Inquéritos:
 desmaterialização e tramitação eletrónica nos inquéritos contra 

desconhecidos em que se perspetive arquivamento liminar

 registados pelas demais complexidades, exceto:



DIAP

O que está a ser feito: unidade orgânica 
de Alcobaça

o Violência doméstica e maus-tratos, 

o Interceções telefónicas, buscas domiciliárias ou outros 

meios de prova que careçam de intervenção do JIC 

o Apresentação de arguidos a 1º interrogatório judicial 

o Decisão magistrado titular 



O que está a ser feito: outras unidades 
orgânicas do Ministério Público da 

Comarca de Leiria

Em todas as Procuradorias da comarca:

Desmaterialização integral e tramitação eletrónica, como regra, dos

processos administrativos/dossiers de acompanhamento; atendimentos;

autos de notícia/participações sem queixa e outras comunicações dos

OPC.



O que está a ser feito: medidas a 

adotar na tramitação eletrónica dos 
processos

 Elencaram-se, especificando-os, um conjunto de atos e diretrizes a

desenvolver pela secretaria, a fim de facilitar a tramitação eletrónica

dos processos.

 Criou-se, assim, um guião de procedimentos processuais, com

inclusão de medidas genéricas a seguir, em todos os processos, e

medidas específicas, por tipo de processo.



O que está a ser feito: sensibilização

 O projeto implica articulação e coordenação, desde

logo entre magistrados e oficiais de justiça, bem

como com o Juízo de Instrução Criminal de Leiria e

Juízes que o integram, e com os OPC, pelo que

pressupõe a sensibilização dos mesmos para a sua

operacionalização, através de reuniões de trabalho.



Balanço

 Os processos são despachados e tramitados em

qualquer ponto da comarca ou noutro local;

 Aumento da velocidade a que a informação

circula entre todos os intervenientes,

incrementando a celeridade processual;



Balanço

 Redução de custos: papel; toner; eletricidade, 
correio, etc.;

 Ganhos para o ambiente;
 Redução do tempo gasto na juncão de papéis e no 

transporte de processos (os documentos entram e são analisados 

apenas eletronicamente com a utilização da gestão de atividades);



Balanço

Mais eficácia e melhor eficiência:

 O trabalho torna-se mais tranquilo e agradável levando a uma

melhor qualidade e maior quantidade de trabalho

desenvolvido;

 Maior autonomia do magistrado e melhor gestão processual.



Balanço

Os ganhos de tempo são aplicados:

 Na melhoria do processo eletrónico / melhoria da 

utilização das ferramentas de desmaterialização;

 Otimizando a utilização da gestão de atividades e a 

informação contida nos processos. 



O que falta fazer

Alterações legislativas que permitam:

 A tramitação eletrónica do processo-crime na fase de
inquérito (em moldes semelhantes aos da Portaria n.º
280/13, de 26.8).

 Limitar ao mínimo as peças processuais que devem/podem
constar do suporte físico.



Perspetivas para o futuro

 Alargar o modelo do projeto piloto, no que respeita aos inquéritos, a outras unidades orgânicas

da comarca, prorrogando o seu período de implementação (após avaliação inicial).

 Com a colaboração do CF da DGAJ, desenvolver as competências dos OJ ao nível da

maximização da utilização das ferramentas informáticas já disponíveis, essenciais à tramitação e

gestão do processo desmaterializado (gestão de atividades; melhoria contínua; ferramentas

citius), através de formação no local de trabalho.
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